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RECEITA

SUS tem novo
exame para
rastrear câncer
colorretal 

DOENÇA

O Ministério da Saúde anun-
ciou ontem a incorporação de
um novo protocolo nacional
para rastreamento do câncer
colorretal no Sistema Único de
Saúde (SUS). O Teste Imuno-
químico Fecal (FIT, na sigla em
inglês) passa a ser o exame de
referência para homens e mu-
lheres assintomáticos entre 50
e 75 anos de idade. Segundo a
pasta, o teste apresenta sensi-
bilidade entre 85% e 92% para
identificar possíveis alterações.
A estratégia pode ampliar o
acesso de mais de 40 milhões
de brasileiros à prevenção e à
detecção precoce da doença,
segundo o ministério.  Esse ti-
po de câncer é o segundo mais
frequente no Brasil, excluindo
os tumores de pele não mela-
noma. PÁGINA 5

Airbus e Air
France são
condenadas
por acidente

VOO AF447

A Justiça francesa reconhe-
ceu, ontem, a total responsabi-
lidade das empresas Air France
e Airbus pelo acidente com o
voo AF447, que matou 228 pes-
soas, incluindo 58 brasileiros,
em 1º de junho de 2009. Em
abril de 2023, a Justiça absol-
veu as duas companhias, em
primeira instância, das acusa-
ções criminais, mas admitiu a
responsabilidade civil da Air
France e da Airbus pela queda
do avião Airbus A330-203 em
meio ao Oceano Atlântico, du-
rante um voo entre o Rio de Ja-
neiro e Paris. Parentes das víti-
mas recorreram da sentença de
2023 e, em 2025, o Ministério
Público (MP) francês passou a
atuar pela condenação das
duas companhias, por impru-
dência e negligência. PÁGINA 8

PF recusa
proposta 
de delação 
de Vorcaro

CASO MASTER

CONGRESSO

A Polícia Federal (PF) decidiu
não endossar a proposta de acor-
do de colaboração premiada que
vinha discutindo com o banquei-
ro Daniel Vorcaro, do Banco
Master, e com seus advogados.
Os agentes federais responsáveis
julgaram inconsistentes as infor-
mações fornecidas por Vorcaro,
confrontando-as com as provas e
indícios reunidos desde 2024,
quando a PF começou a apurar,
a pedido do Ministério Público
Federal (MPF), a emissão de títu-
los de créditos financeiros sem a
devida cobertura. Segundo fon-
tes da corporação, a decisão já foi
comunicada ao ministro André
Mendonça, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), relator do in-
quérito que apura denúncias de
fraudes bilionárias contra o Siste-
ma Financeiro. PÁGINA 7

Arrecadação bate recorde 
e supera R$ 278 bi em abril

Impulsionado pelo crescimento da economia e pela alta do petró-
leo, o governo federal arrecadou R$ 278,8 bilhões em impostos, con-
tribuições e demais receitas em abril. É o melhor resultado para o mês
desde o início da série histórica, em 1995.  Os dados foram divulgados
ontem pela Receita Federal e mostram crescimento real de 7,82% em
relação a abril de 2025, descontada a inflação. No acumulado de ja-

neiro a abril, a arrecadação chegou a R$ 1,05 trilhão, alta real de 5,41%
na comparação com o mesmo período do ano passado. Também é o
maior valor já registrado para um primeiro quadrimestre desde o iní-
cio da série histórica. Segundo a Receita Federal, o desempenho foi
impulsionado principalmente pelo aumento da arrecadação previ-
denciária, relacionado ao aumento do trabalho formal. PÁGINA 2

Municípios
inadimplentes
poderão receber
recursos federais

O Congresso Nacional, presidido pelo senador Davi Alcolumbre (fo-
to), derrubou, ontem, vetos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva a qua-
tro dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2026. Um
deles permite que municípios com até 65 mil habitantes inadimplentes
com a União possam realizar convênios e receber recursos federais.  Com
a derrubada dos vetos, os dispositivos da lei passam a ser válidos e os tex-
tos seguem para promulgação. O trecho que entrará em vigor estabelece
que esses municípios não dependem de adimplência fiscal para a emis-
são de nota de empenho, a realização das transferências de recursos e a
assinatura de convênios, bem como a doação de bens. PÁGINA 7

A advogada e influenciadora Deolane Bezerra dos Santos (foto), presa ontem, na Operação Vérnix - força-ta-
refa da Delegacia-Geral de Polícia Civil e da Procuradoria-Geral de Justiça de SP - lavou um "oceano de dinheiro
do PCC", informaram os investigadores que a espreitavam desde que embarcou para a capital italiana, no dia 26
de abril. "Ela é beneficiária de uma fortuna repassada por uma transportadora controlada pela facção", anota o
delegado Edmar Rogério Dias Caparroz, da Delegacia Seccional de Polícia de Presidente Venceslau, onde fica
situada a Lopes Lemos Transportes Ltda, ao lado da Penitenciária II, onde o esquema foi instalado. PÁGINA 6

LULA MARQUES/ABRASIL

Polícia diz que Deolane lavou 
um 'oceano de dinheiro do PCC' 
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PÁGINA 5

Lei de Incentivo
à Reciclagem 

impulsiona R$ 3
bilhões

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(29/04) 14,50%
TR
(19/05) 0,1381%
Poupança 
(19/05) 0,6388%

IGP-M 2,73% (abr.)
IPCA-15 0,89% (abr.)
CDI
(29/04) 14,40%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 736,89
EURO Comercial
Compra: 5,8233 Venda: 5,8239

EURO turismo 
Compra: 5,8953 Venda: 6,0753
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,0093 -1,11%
DÓLAR comercial
Compra: 4,9974 Venda: 4,9980
DÓLAR turismo
Compra: 5,0267 Venda: 5,2067

PETR4 46,44 +2,13 +0,97

B3SA3 16,72 +0,12 +0,02

CSAN3 4,41 0,00 0,00

ITSA4 12,84 −0,93 −0,12

ITUB4 39,62 −0,20 −0,08

FSPE11F 0,29 +190,00 +0,19

FSRF11 0,09 +12,50 +0,01

FSRF11F 0,09 +12,50 +0,01

AZEV3 0,20 +11,11 +0,02

AVLL3F 0,760 +10,14 +0,070

AZTE3 0,210 −19,23 −0,050

PSVM11 4,90 −18,60 −1,12

AZTE3F 0,220 −18,52 −0,050

TRAD3 1,720 −15,69 −0,320

AAZUL3F 35,000 −15,66 −6,500

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,17% / 176.975,82 / -308,01 / Volume: 24.257.339.715 / Negócios: 3.622.687

Dow Jones 49.686,12 +0,32

S&P 500 7.403,05 -0,07

US Tech 100 28.271,2 -0,30

Euronext 100 1.793,58 -0,29

CAC 40 7.861,32 -1,15

FTSE 100 10.323,75 +1,26
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Bolsa vira com petróleo
e tem leve alta de 0,17%
aos 177,6 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) inverteu o si-
nal e chegou a retomar os 178
mil pontos no período da tar-
de de ontem, movido pela no-
tícia de um veículo árabe de
que EUA e Irã teriam alcança-
do entendimento sobre esbo-
ço inicial de acordo, mediado
pelo Paquistão. Mas, ainda no
meio da etapa vespertina, o
Índice Bovespa (Ibovespa)
mostrou fôlego curto que o
conduziu apenas a um leve ga-
nho de 0,17%, aos 177.649,86
pontos. Da mínima à máxima
do dia, foi dos 175.805,16 até
os 178.546,59, tendo saído de
abertura aos 177 351,70 pon-
tos. Foi o segundo ganho en-
cadeado pelo Ibovespa, uma
sequência simples mas que
não era vista desde as sessões
de 5 e 6 de maio, há 15 dias.

No fechamento de ontem,
destaque para a recuperação,
embora ao fim moderada, dos
grandes nomes do setor finan-
ceiro, com Itaú (PN +1,13%) à
frente. Principal ação do Ibo-
vespa, Vale ON também virou
e encerrou em alta de 0,77%,
com Petrobras também no po-
sitivo, na ON (+1,25%) e na PN
(+0,78%).

Na ponta ganhadora do
Ibovespa, CSN (+3,43%), Bra-
va (+2,03%) e Natura (+2%).
No lado oposto, Hapvida (-
7,01%), Minerva (-5,4%) e
MRV (-3,26%). Moderado, o
giro financeiro foi de R$ 23,8
bilhões na sessão. Na semana,

o Ibovespa avança 0,21%, com
perdas no mês ainda a 5,16%.
No ano, o índice da B3 acumu-
la ganho de 10,26%.

Com o desdobramento em
torno de possível acordo no
Oriente Médio, o petróleo
mudou de direção e passou a
cair em torno de 2%, no Brent
e no WTI, o que limitou o po-
tencial de Petrobras na ses-
são, embora ainda em alta no
fechamento. Os juros futuros
e o dólar acompanharam o
alívio externo, contribuindo
para o desempenho positivo
do Ibovespa na etapa vesper-
tina. Em Nova York, Dow Jo-
nes +0,55%, S&P 500 +0,17%,
Nasdaq +0,09%.

DÓLAR 
O dólar perdeu força ao

longo da tarde de ontem, com
a diminuição da aversão glo-
bal ao risco, após informações
de que Estados Unidos e Irã
estariam perto de um acordo
de paz, e flertou com o fecha-
mento abaixo da marca de R$
5,00 pela primeira vez em dois
pregões.

Depois de tocar mínima a
R$ 4,9833, a moeda norte-
americana recuperou parte do
fôlego na última hora de negó-
cios, em sintonia com o am-
biente externo, e encerrou o
dia cotada a R$ 5,0012, em bai-
xa de 0,04%. A divisa apresenta
queda de 1,31% na semana,
mas ainda sobe 0,98% em
maio, após desvalorização de
4,36% em abril. No ano, as per-
das são de 8,89%.

Leilão de reserva: Aneel
aprova homologação 
dos produtos de 2026
RENAN MONTEIRO/AE

A diretoria da Agência Na-
cional de Energia Elétrica
(Aneel) aprovou ontem, a ho-
mologação dos produtos de
2026 do leilão de reserva de
capacidade, que abrange usi-
nas termelétricas.

A formalização abrange 13
unidades geradoras de dife-
rentes companhias: Compa-
nhia Energética de Petrolina
(Petrolina), Usina Xavantes
S.A. (Xavantes Aruanã), Petró-
leo Brasileiro S.A. (Canoas
Diesel), Eneva S.A (Luiz Oscar
Rodrigues de Melo),

Eneva S.A (Povoação 1),
Eneva S.A (Viana 1), J&F S.A.
(CT Santa Cruz),  Petróleo
Brasileiro S.A. (Juiz de Fora),
Petróleo Brasileiro S.A. (Nova
Piratininga), Petróleo Brasi-
leiro S.A. (Seropédica), Petró-
leo Brasileiro S.A. (Termoba-
hia),  UTE Paulínia Verde
Ltda. (Paulínia Verde) e Usina
Termelétrica Norte Flumi-
nense S.A. (EDF Norte Flumi-
nense).

Até agora, a Justiça Federal
não observou argumento sufi-
ciente para suspender o pro-
cesso de formalização do lei-
lão de reserva.

Na visão do procurador da
Aneel,  Eduardo Ramalho,
continua a presunção de legi-
timidade dos atos administra-
tivos. Ele argumentou que o

Poder Judiciário não reco-
nheceu, até o momento, "ne-
nhum fato que pudesse desa-
bonar essa presunção de legi-
timidade".

O voto do diretor Fernando
Mosna incluiu dispositivo pa-
ra oficiar o Tribunal de Contas
da União (TCU) sobre a deci-
são. Os produtos com entrega
para os próximos anos terão
homologação votada em outra
data, dentro do cronograma
previsto em edital.

A Justiça Federal negou na
quarta-feira a concessão de
medida cautelar para suspen-
der o processo de homologa-
ção do leilão, realizado em
março.

A 6ª Vara Federal Cível de
Brasília manteve o indeferi-
mento do pedido de tutela de
urgência sobre a questão. Na
decisão, foi mencionado que
as manifestações da União e
da Aneel fragilizam, por ora,
argumentos contrários ao cer-
tame.

No início de maio de 2026
foi ajuizada a Ação Civil Públi-
ca, proposta pela Associação
Brasileira dos Sindicatos e As-
sociações Representantes das
Indústrias de Energias (Abrae-
nergias), com pedido de con-
cessão de tutela de urgência
para sustar os efeitos do leilão.
Em uma primeira oportunida-
de, a cautela já havia sido ne-
gada.

Sexta-feira, 22 de maio de 2026
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Arrecadação bate recorde 
e supera R$ 278 bi em abril
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

I
mpulsionado pelo cresci-
mento da economia e pela
alta do petróleo, o governo

federal arrecadou R$ 278,8 bi-
lhões em impostos, contribui-
ções e demais receitas em abril.
É o melhor resultado para o mês
desde o início da série histórica,
em 1995.  

Os dados foram divulgados
ontem pela Receita Federal e
mostram crescimento real de
7,82% em relação a abril de
2025, descontada a inflação.

No acumulado de janeiro a
abril, a arrecadação chegou a R$
1,05 trilhão, alta real de 5,41% na
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano passado. Também
é o maior valor já registrado pa-
ra um primeiro quadrimestre
desde o início da série histórica.

Principais números:
⦁ Arrecadação em abril:  R$

278,8 bilhões (7,82% acima
da inflação);

⦁ Arrecadação no ano: R$ 1,05
trilhão (5,41% acima da infla-
ção);

⦁ IRPJ e CSLL: R$ 64,8 bilhões
(7,73%);

⦁ Receita previdenciária: R$
62,7 bilhões (4,83%);

⦁ IR sobre rendimentos de ca-
pital: R$ 13,2 bilhões
(25,45%);

⦁ Alta da arrecadação do petró-
leo e gás: R$ 11,4 bilhões
(541% em abril).

O QUE PUXOU
Segundo a Receita Federal, o

desempenho foi impulsionado
principalmente pelo aumento
da arrecadação previdenciária,
relacionado ao aumento do tra-
balho formal.

O crescimento também foi
motivado pelo Programa de In-
tegração Social (PIS) e pela Con-
tribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins),
ligados ao consumo.

Também contribuíram para a
alta o Imposto de Renda sobre
aplicações financeiras, reformu-
lado no ano passado, e o Impos-
to sobre Operações Financeiras
(IOF), cujas alíquotas sobre
operações cambiais aumenta-
ram em 2025.

Outro fator importante foi a
reoneração gradual da folha de
pagamentos de alguns setores e
da contribuição patronal dos
municípios, retomada desde ja-
neiro de 2025.

A arrecadação com Imposto

de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL) so-
mou R$ 64,8 bilhões em abril,
com crescimento real de 7,73%.

De acordo com a Receita,
houve aumento na tributação de
empresas enquadradas em dife-
rentes regimes, como estimativa
mensal, lucro presumido e ba-
lanço trimestral.

O avanço indica que as em-
presas tiveram maior lucro tri-
butável e ampliaram o recolhi-
mento de impostos federais.

PREVIDÊNCIA SOCIAL
A receita previdenciária arre-

cadou R$ 62,7 bilhões em abril,
crescimento real de 4,83%.

O resultado foi influenciado
pelo aumento da massa salarial
do país, que cresceu 3,61% em
março na comparação anual.
Também houve expansão de
9,18% na arrecadação previden-
ciária ligada ao Simples Nacional.

Na prática, mais empregos
formais e salários maiores au-
mentam automaticamente a
contribuição recolhida ao INSS.

INVESTIMENTOS
O Imposto de Renda Retido

na Fonte (IRRF) sobre rendi-

mentos de capital arrecadou R$
13,2 bilhões, com crescimento
real de 25,45%.

A Receita atribui o resultado
ao aumento da tributação sobre
aplicações de renda fixa e ao sal-
to na arrecadação com Juros so-
bre Capital Próprio (JCP), meca-
nismo usado por empresas para
remunerar os acionistas.

A cobrança sobre JCP cresceu
94,74% em relação ao mesmo
mês do ano passado.

PETRÓLEO
Um dos maiores destaques

veio do setor de petróleo e gás
natural.

A arrecadação ligada aos tri-
butos e aos royalties de explora-
ção do setor disparou 541% em
abril, alcançando R$ 11,4 bi-
lhões. No acumulado do ano, a
alta chega a 264%, com receitas
de R$ 40,2 bilhões.

O crescimento foi provocado
principalmente pela forte valo-
rização internacional do petró-
leo em meio às tensões geopolí-
ticas no Oriente Médio e à guer-
ra envolvendo o Irã.

Com o barril mais caro, em-
presas do setor lucram mais, re-
colhendo mais impostos e royal-
ties ao governo.

MERCADOS

Supremo valida lei que abre espaço 
para a construção da ‘Ferrogrão’
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu, por 9 a 1, manter
a lei que alterou os limites do
Parque Nacional do Jamanxim
(PA) para comportar os trilhos
da Ferrogrão. A implementação
da ferrovia ainda está condicio-
nada aos estudos de impacto e
licenciamento ambiental.

O PSOL, autor da ação, ques-
tionava a redução de 862 hecta-
res no perímetro da área prote-
gida. Para a legenda, essa altera-
ção não poderia ter sido feita
por Medida Provisória (MP).

O empreendimento está pa-
ralisado desde 2021 por decisão
do relator, Alexandre de Moraes,
que votou para declarar a plena
validade da norma. Esse enten-

dimento foi acompanhado pelos
ministros Luís Roberto Barroso
(já aposentado), Cristiano Za-
nin, André Mendonça, Kássio
Nunes Marques, Luiz Fux, Dias
Toffoli e Gilmar Mendes.

O relator entendeu que alte-
ração do perímetro do parque
não foi irregular, pois só ocorreu
após a conversão da MP em lei.
Para o ministro, "não há ne-
nhum perigo de dano ambiental
iminente" em liberar o anda-
mento do projeto, que ainda es-
tá condicionado ao licencia-
mento ambiental. Ele ainda des-
tacou que, dos 977 km da ferro-
via, 635 km passam por área já
afetada pela rodovia BR-163

Moraes também destacou
que a perda de proteção am-
biental representa 0,054% da

área original do parque, dos
quais 60% já estão sem vegeta-
ção devido à rodovia que passa
na região. "É algo ínfimo em re-
lação aos benefícios que trará,
não só na diminuição da emis-
são de CO2, diminuição do nú-
mero de acidentes rodoviários,
mas também o progresso da re-
gião Centro-Oeste a Norte/Nor-
deste do País", afirmou ao votar,
em outubro.

"Não está em julgamento a
implementação da ferrovia, mas
sim a desafetação (da área pro-
tegida) para que sejam realiza-
dos os estudos. Para a imple-
mentação, obrigatoriamente há
necessidade dos estudos de im-
pacto ambiental e das licenças
necessárias", ponderou.

O ministro André Mendonça

afirmou que esse entendimento
segue um juízo de razoabilida-
de, já que não haveria um im-
pacto ambiental significativo.
"Estudos indicam que o impacto
de uma ferrovia é, em termos
ambientais, inferior aos impac-
tos de uma rodovia, e se garante
uma maior economia no trans-
porte e na logística. Há uma
convergência desses dois valo-
res, da proteção ao meio am-
biente e o desenvolvimento do
País", afirmou Mendonça.

O projeto prevê 933 quilôme-
tros que serviriam como corre-
dor de escoamento da produção
agrícola, com orçamento esti-
mado em R$ 28 bilhões. A ferro-
via é defendida pelo agronegó-
cio, que quer reduzir custos com
o frete de grãos. 

PARQUE JAMANXIM

Bradesco lança linha de crédito em
dólares para aeronaves executivas 
ANDRÉ MARINHO/AE

Na disputa pelo público de
altíssima renda, o Bradesco Glo-
bal Private Bank está lançando
uma linha de crédito em dólares
para a compra ou refinancia-
mento de aeronaves executivas
O movimento acompanha o
apetite crescente das institui-
ções financeiras pela oferta de
empréstimos para clientes endi-
nheirados, em meio à pressão
dos juros e do endividamento
das famílias de menor renda.

O produto será oferecido pela
subsidiária do banco nos EUA, o
Bradesco Bank, que tem sede

em Miami. As condições in-
cluem prazos de amortização de
até 10 anos e a possibilidade de
financiar até 75% do valor total
de jatos novos ou seminovos,
com a própria aeronave como
garantia da operação.

O Bradesco tem mais de 60%
de participação de mercado em
leasing aeronáutico, que o torna
líder no segmento. A nova linha,
batizada de Aircraft Financing,
será lançado durante o Catarina
Aviation Show 2026, que reúne o
setor de aviação executiva e tem
patrocínio master do Bradesco
Global Private Bank. No evento,
serão ofertadas condições co-

merciais exclusivas, como isen-
ção parcial da taxa de estrutura-
ção e redução no spread da ope-
ração.

O lançamento busca atender
à demanda crescente no setor,
diante da entrada de novos
compradores e o aumento uso
familiar e corporativo das aero-
naves, afirma o diretor do Bra-
desco Global Private Bank Lean-
dro Karam. "Além das condi-
ções diferenciadas, estrutura-
mos uma solução alinhada às
necessidades desse segmento,
com garantias e documentação
adequadas tanto ao ambiente
regulatório brasileiro quanto ao

internacional", disse
Para o CEO do Bradesco

Bank, Carlos Leibowicz, o pro-
duto reforça o compromisso em
oferecer soluções globais e sob
medida para a alta renda. "O
cliente preserva liquidez e fi-
nancia sua aeronave em dólares
com condições competitivas,
apoiado por um sólido arcabou-
ço jurídico internacional e uma
operação estruturada de forma
integrada, alinhada ao seu perfil
patrimonial", comenta.

O Catarina Aviation Show
2026 acontece entre esta quinta-
feira e o sábado em São Roque,
São Paulo. 

ULTRARRICOS

ENERGIA



Sexta-feira, 22 de maio de 2026 3

Tels.: (21)

99122-4278As publicações legais de sua empresa com o melhor preço em um jornal de qualidade



São Paulo
Sexta-feira, 22 de maio de 2026

Menina paraguaia com
filha bebê é encontrada
em trabalho escravo

GUARULHOS

Uma adolescente de 15 anos
que havia desaparecido no Pa-
raguai foi localizada na noite
de quarta-feira passada, em
Guarulhos, na Grande São
Paulo. De acordo com a polí-
cia, a menina estava com a filha
de apenas um mês em um imó-
vel com outras 17 pessoas, em
situação análoga à escravidão.

A adolescente e os outros
estrangeiros moravam e traba-
lhavam no imóvel, que funcio-
nava como uma oficina de
costura. A Polícia Federal em
São Paulo ouviu a dona da ca-
sa, que foi posteriormente li-
berada.

O caso foi registrado na Po-
lícia Federal da Lapa, na zona
oeste de São Paulo. A adoles-
cente e a filha foram encami-

nhadas ao Consulado do Pa-
raguai.

A ocorrência teve início
após informações comparti-
lhadas entre a Agência de In-
teligência da Polícia Militar e a
Polícia Federal apontarem
que a adolescente estaria em
um imóvel na Rua São Fran-
cisco Conde, trabalhando em
situação análoga à escravidão.

Durante a ação da PM, os
policiais constataram que o
imóvel funcionava como cor-
tiço e oficina de costura,
"apresentando condições pre-
cárias de habitação, com ins-
talações inadequadas, dormi-
tórios improvisados e estrutu-
ra insuficiente para acomodar
os trabalhadores que residiam
no local". 

ELEIÇÕES 2026

Haddad diz que Tarcísio é
contra o fim da escala 6x1
GEOVANI BUCCI/AE

O
ex-ministro da Fa-
zenda e pré-candida-
to ao governo de São

Paulo Fernando Haddad (PT)
(foto) criticou ontem, o gover-
nador Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos) pela posição contrária
ao fim da escala de trabalho 6x1,
pauta encampada pelo governo
Lula (PT) em ano eleitoral.

"Há uma insatisfação com es-
se tipo de postura, de quem fala
fino com o andar de cima e fala
grosso com a população de bai-
xa renda", disse Haddad, em en-
trevista à rádio Nova Difusora "É
uma pessoa que está sempre
pensando no patrão, nunca está
pensando no trabalhador."

Na segunda-feira passada,
Tarcísio defendeu a manuten-
ção da jornada semanal de 44
horas, sob o argumento de evi-
tar impactos às empresas. A de-
claração foi feita durante discur-

so na abertura da 40ª APAS
Show, maior feira do setor su-
permercadista do País. A pro-
posta que acaba com a escala
6x1 reduz a jornada de trabalho

de 44 para 40 horas semanais,
com duas folgas remuneradas.

"A gente não pode enganar o
trabalhador, essa é a grande
questão Trabalhador e em-

preendedor funcionam juntos,
formam um único sistema. Não
adianta achar que vai cuidar do
trabalhador sem cuidar do em-
pregador", afirmou Tarcísio.

Haddad também criticou o
atual chefe do Executivo paulis-
ta pela posição contrária à isen-
ção do Imposto de Renda (IRPF)
para quem ganha até R$ 5 mil.
Segundo o ex-ministro, Tarcísio
e o ex-presidente Jair Bolsonaro
prometeram a medida quando
estiveram no governo federal,
mas não a entregaram.

"Eu fui incumbido pelo presi-
dente Lula de aprovar no Con-
gresso Nacional a isenção até R$
5 mil", afirmou Haddad. "Acho
que um governador, sobretudo
do Estado de São Paulo, tem que
modernizar o Estado. E isso sig-
nifica olhar para o que os países
avançados estão fazendo em
termos de legislação para garan-
tir mais bem-estar para a base
da pirâmide."

Nota
CONCESSÃO DAS LINHAS 11, 12 E 13 ENTRA EM
NOVA ETAPA COM PRÁTICA OPERACIONAL 

A concessão das linhas 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade do
sistema ferroviário metropolitano de São Paulo avança para
uma nova fase a partir desta quinta-feira. De acordo com o
contrato de concessão, há o início da chamada prática
operacional supervisionada. Nesta etapa, a concessionária
Trívia passa a atuar diretamente na operação de trens e
estações, iniciando a transição operacional das linhas, ainda
sob responsabilidade da CPTM. Essa fase integra o período
pré-operacional previsto em contrato e marca o início da
transição operacional, ao longo de 60 dias. Durante esse
intervalo, a operação segue sendo formalmente
responsabilidade da companhia estatal, enquanto a
concessionária assume progressivamente atividades
operacionais e de gestão, com acompanhamento técnico. A
partir de 21 de julho, a concessão entra em uma nova etapa,
com a assunção integral, pela Trívia, das responsabilidades
pela operação, manutenção e gestão das linhas, conforme
previsto no contrato. 

Há uma 'fúria privatizante' por parte do
governador, diz Haddad sobre Tarcísio
GEOVANI BUCCI/AE

O ex-ministro da Fazenda e
pré-candidato ao governo de
São Paulo Fernando Haddad
(PT) criticou ontem, o governa-
dor Tarcísio de Freitas (Republi-
canos) pela privatização da
Companhia de Saneamento Bá-
sico do Estado (Sabesp). Em en-
trevista à rádio Nova Difusora,
Haddad afirmou que há descon-
forto no Estado com a condução

da operação, motivada, segun-
do ele, por uma "fúria privati-
zante" do atual governador.

Segundo o petista, quase me-
tade dos municípios paulistas é
atendida pela companhia, e a
população tem sentido o peso
da conta de água no bolso. Ele
disse ainda que ouve queixas so-
bre o tema por onde passa.

"Tem havido, por parte do
governo do Estado, uma pressão
sobre os prefeitos de cidades

não atendidas pela Sabesp para
privatizarem os serviços", afir-
mou Haddad. "Então, há uma
fúria privatizante por parte do
governador. O governador quer
vender tudo."

Nesse sentido, o ex-ministro
salientou a dificuldade do cam-
po progressista com o interior
paulista. Ele afirmou que o go-
verno do Estado constrange pes-
soas, incluindo jornalistas e pre-
feitos, e criticou o que classificou

como abandono do interior pau-
lista pela atual administração.

Segundo ele, faltam entregas
na região e, em comparação com
gestões anteriores, inclusive do
PSDB, houve piora na qualidade
da prestação de serviços públicos,
além da disseminação de pedá-
gios e de um modelo burocrático
que, segundo relatou, tem gerado
confusão e impacto para traba-
lhadores que dependem das vias
para se deslocar ao trabalho.

OUTONO: Céu nublado com possibilidade 
de garoa o dia todo.

Manhã Tarde Noite
06:40 17:35

15º18º 85%
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SUS adota novo exame para
rastrear câncer colorretal 
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O
Ministério da Saúde
anunciou ontem a in-
corporação de um no-

vo protocolo nacional para ras-
treamento do câncer colorretal
no Sistema Único de Saúde
(SUS). O Teste Imunoquímico
Fecal (FIT, na sigla em inglês)
passa a ser o exame de referên-
cia para homens e mulheres as-
sintomáticos entre 50 e 75 anos
de idade. Segundo a pasta, o tes-
te apresenta sensibilidade entre
85% e 92% para identificar possí-
veis alterações.  

A estratégia pode ampliar o
acesso de mais de 40 milhões de
brasileiros à prevenção e à de-

tecção precoce da doença, se-
gundo o ministério. 

Esse tipo de câncer é o segun-
do mais frequente no Brasil, ex-
cluindo os tumores de pele não
melanoma. A estimativa do Ins-
tituto Nacional do Câncer (Inca)
para cada ano do triênio 2026-
2028 é de 53,8 mil novos casos.

Um estudo recente estimou
um aumento de quase três
vezes nas mortes por esse tipo
de câncer até 2030. Uma das ra-
zões que explicam a grande
mortalidade da doença é o fato
de a maioria dos pacientes só
descobrir o câncer em estágios
avançados, justamente o que o
rastreamento organizado quer
impedir.

O FIT é um exame de fezes
que detecta pequenas quantida-
des de sangue oculto, invisíveis
a olho nu, que podem ser sinal
de pólipos, lesões pré-cancerí-
genas ou câncer no intestino.
Diferentemente dos exames an-
tigos de sangue oculto nas fezes,
o FIT utiliza anticorpos específi-
cos para identificar sangue hu-
mano, o que aumenta a precisão
do teste.

O paciente recebe um kit pa-
ra coleta em casa.  Depois,  o
material é enviado para análise
laboratorial. Caso o resultado
detecte sangue oculto, o pa-
ciente será encaminhado para
exames complementares. A co-
lonoscopia é considerada o pa-

drão-ouro para avaliação do in-
testino porque permite visuali-
zar diretamente o cólon e o re-
to, além de retirar pólipos du-
rante o procedimento, evitando
que algumas lesões evoluam
para câncer.

O exame FIT não exige prepa-
ro intestinal, não precisa de die-
ta restritiva antes da coleta, po-
de ser feito com apenas uma
amostra, é menos invasivo e tem
maior adesão da população.

A diretriz com as orientações
para essa nova testagem foi ela-
borada por especialistas e rece-
beu parecer favorável da Comis-
são Nacional de Incorporação
de Tecnologias no SUS (Coni-
tec), em março deste ano.

Sexta-feira, 22 de maio de 2026
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OUTONO: Sol com nuvens, com possibilidade
de garoa, à noite. Noite de tempo fechado.Manhã Tarde Noite
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STF torna réus policiais
em novo processo do
assassinato de Marielle
RAISA TOLEDO/AE

A Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal
(STF) decidiu por unanimi-
dade ontem, tornar réus os
delegados Rivaldo Barbosa e
Giniton Lages e o comissário
da Polícia Civil Marco Anto-
nio de Barros Pinto em um
novo processo relacionado
ao assassinato da vereadora
Marielle Franco e do motoris-
ta Anderson Gomes.

Os ministros aceitaram a
denúncia apresentada pela
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), que acusa os três
policiais de associação crimi-
nosa e obstrução de Justiça.
Segundo a acusação, o grupo
atuou dentro da Polícia Civil
do Rio de Janeiro para atrapa-
lhar investigações de homicí-
dios e garantir a impunidade
de crimes ligados a organiza-
ções criminosas, incluindo o
caso de Marielle e Anderson,
em março de 2018.

O relator do caso, ministro
Alexandre de Moraes (foto),
votou na semana passada pelo
recebimento da denúncia. Ele
foi acompanhado por Cristia-
no Zanin, Flávio Dino e Cár-
men Lúcia.

De acordo com a PGR, o
grupo atuava por meio do de-
saparecimento e ocultação de
provas, transferência de in-
quéritos, produção de diligên-
cias consideradas ineficazes e
uso de testemunhos falsos

A acusação também sus-
tenta que Rivaldo, então dire-
tor da Divisão de Homicídios,
aderiu previamente ao plano
para matar Marielle Franco e
assumiu o compromisso de

garantir proteção aos autores
do crime.

Ele assumiu a chefia da Po-
lícia Civil um dia antes do cri-
me e, logo após os homicídios,
nomeou Giniton para coman-
dar diretamente as investiga-
ções sobre o caso na Delegacia
de Homicídios (DH), onde o
comissário Marco Antonio de
Barros Pinto já atuava.

"Pelo modo de atuação
ajustado entre Rivaldo Barbo-
sa, Giniton Lages e Marco An-
tonio, cobranças periódicas
eram feitas aos grupos de con-
traventores e milicianos, para
que pudessem atuar sem o re-
ceio da ação repressiva dos ór-
gãos competentes do Estado
do RJ", afirma a acusação.

Ao votar pelo recebimento
da denúncia, Moraes afirmou
que a PGR apresentou "mate-
rialidade e indícios suficientes
de autoria" de que os policiais
aderiram ao plano dos irmãos
Brazão "sob o compromisso
de, em nome da associação
criminosa, garantir-lhes im-
punidade". Segundo o minis-
tro, também há elementos que
indicam que os denunciados
"agiam em conluio para obs-
truírem inúmeras investiga-
ções de homicídios" no Rio de
Janeiro.

Com o recebimento da de-
núncia pela Primeira Turma,
será aberta uma ação penal
contra os três policiais, que
passam de investigados a réus
e devem responder pelas acu-
sações. O julgamento só ocor-
re após a fase de instrução do
processo, com a apresentação
de alegações da acusação e da
defesa e a oitiva de testemu-
nhas.

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA
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Lei de Incentivo à Reciclagem 
impulsiona R$ 3 bilhões

e fortalece avanço da economia verde no Brasil
POR REDAÇÃO

A regulamentação da Lei de Incentivo
à Reciclagem transformou o setor de

economia circular em um dos principais
destinos de investimentos ambientais no
Brasil e já mobiliza R$ 3 bilhões em proje-
tos voltados à gestão de resíduos, moder-
nização de cooperativas e capacitação de
catadores. Os dados foram apresentados
pelo Ministério do Meio Ambiente durante
audiência pública na Comissão de Meio
Ambiente da Câmara dos Deputados e re-
fletem o avanço da agenda ambiental no
país em meio ao crescimento de aportes
privados em sustentabilidade e prepara-
ção para a COP30.

Criada em 2021 e regulamentada no fim
de 2024, a legislação permite que pessoas
físicas destinem até 6% do Imposto de
Renda devido para projetos de reciclagem,
enquanto empresas tributadas pelo lucro
real podem direcionar até 1%. Segundo o
secretário nacional de Meio Ambiente Ur-
bano do Ministério do Meio Ambiente,
Adalberto Maluf, a lei passou a ocupar po-
sição central na estratégia brasileira de fi-
nanciamento da economia circular.

“A Lei de Incentivo à Reciclagem se
transformou no principal instrumento de
investimento em economia circular no
país”, afirmou o secretário durante a au-
diência na Câmara.

Os recursos captados estão sendo desti-
nados à estruturação de cooperativas,
aquisição de equipamentos, criação de
unidades de beneficiamento e programas
de logística reversa. De acordo com o go-
verno federal, parte relevante dos investi-
mentos também financia capacitação pro-
fissional de catadores e ampliação da in-
fraestrutura de triagem de resíduos.

O avanço ocorre em um momento de ex-
pansão dos investimentos privados em sus-

tentabilidade no país. Levantamento da
Amcham Brasil divulgado durante a Pré-
COP30 aponta que os aportes privados em
projetos ambientais e de descarbonização
somaram R$ 48,2 bilhões em 2025, cresci-
mento de 24,2% em relação ao ano ante-
rior. O estudo reúne iniciativas ligadas à
energia limpa, reflorestamento, reaprovei-
tamento de resíduos e economia circular.

Segundo a entidade, 209 empresas par-
ticipam atualmente da iniciativa “Brasil
pelo Meio Ambiente”, que reúne 316 pro-
jetos em andamento. Os dados indicam
ainda que as iniciativas privadas permiti-
ram o tratamento ou reaproveitamento de
202,9 milhões de toneladas de resíduos e
evitaram a emissão de 305,8 milhões de to-
neladas de CO2 equivalente.

Economia circular atrai
empresas e governos para 
novosprojetos ambientais

Além do incentivo federal à reciclagem,
governos estaduais passaram a ampliar
mecanismos para atrair capital privado pa-
ra conservação ambiental. Em São Paulo, a
Fundação Florestal lançou neste mês a
plataforma “Monitora Bio SP”, criada para
concentrar dados ambientais e orientar in-
vestimentos em biodiversidade, restaura-
ção ecológica e créditos ambientais. A fer-
ramenta reúne mais de 30 mil registros de
espécies da fauna e flora em unidades de
conservação estaduais e já identificou cer-
ca de 20 mil hectares prioritários para re-
cuperação ambiental.

Segundo o governo paulista, a proposta
é aproximar projetos de conservação da
agenda ESG e facilitar o acesso de investi-
dores a dados ambientais consolidados. O
diretor-executivo da Fundação Florestal,
Rodrigo Levkovicz, afirmou que a iniciati-
va busca integrar preservação ambiental e
inteligência de dados na gestão pública.

A ampliação desses mecanismos
ocorre em meio à crescente demanda do
mercado financeiro por projetos ligados
à sustentabilidade. Empresas brasileiras
têm ampliado investimentos em reapro-
veitamento de resíduos industriais, efi-
ciência energética e descarbonização
para atender exigências de investidores e
metas climáticas internacionais.

Para representantes do setor am-
biental, a combinação entre incenti-
vos fiscais, regulação ambiental e
pressão por práticas ESG deve manter
o fluxo de investimentos em cresci-
mento nos próximos anos. A expecta-
tiva do governo federal é que a Lei de
Incentivo à Reciclagem amplie a for-
malização da cadeia de resíduos e for-
taleça a economia circular como uma
frente econômica ligada à geração de
emprego, redução de desperdícios e
atração de capital privado.
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Inca faz campanha
para ampliar ajuda a
pacientes vulneráveis

VOLUNTÁRIOS

O INCAvoluntário, área de
ações sociais do Instituto Na-
cional do Câncer (Inca), está
convocando doadores para
contribuir com o Programa
Nutrir, que ajuda os pacientes
em situação de vulnerabilida-
de social a manterem uma ali-
mentação saudável.  

O Inca é referência nacional
em tratamento oncológico e,
apesar de suas quatro unida-
des ficarem no Rio de Janeiro,
atende pacientes de diversas
regiões do país, pelo Sistema
Único de Saúde (SUS).

Durante o período de inter-
nação no hospital, esses pa-
cientes e seus acompanhantes
recebem assistência integral.
No entanto, ao retornarem pa-
ra casa, muitos não conseguem
manter uma alimentação ade-
quada ou adquirir os alimentos
especiais recomendados, ex-
plica a gerente-geral do INCA-
voluntário, Fernanda Vieira.

Por isso, o Programa Nutrir
distribui para as famílias vul-
neráveis um cartão alimenta-
ção, que pode ser usado em
mercados, hortifrutis e outros
estabelecimentos do tipo, com
um valor mensal de R$ 150, pa-
go por até 15 meses.

"O tratamento continua, o
paciente continua vindo ao In-
ca para consultas, exames e
acompanhamento, e uma ali-
mentação adequada contribui
para a melhora da qualidade
de vida. Com o cartão, ele pode
comprar alimentos frescos, co-
mo frutas, legumes e verduras
que contribuem para a recupe-
ração da saúde", explica Fer-
nanda.

Outros pacientes recebem
uma bolsa de alimentos, com
itens como arroz, feijão, ma-
carrão, aveia e leite em pó. "É
uma ajuda que parece simples,
mas, para quem está em trata-
mento, faz toda a diferença.

Apoia não só o paciente, mas
também a família e traz mais
dignidade para quem já está
passando por um momento
delicado", complementa a ge-
rente-geral do INCAvoluntá-
rio.

Somente no primeiro tri-
mestre desde ano, o projeto já
beneficiou 1.758 pacientes
adultos e 99 crianças. Em 2025,
as recargas no cartão-alimen-
tação somaram quase R$ 1,4
milhão, e cerca de 2 mil bolsas
de alimentos foram entregues.

Uma das beneficiadas é Ro-
sana de Oliveira, mãe de Ra-
faela, de 14 anos, paciente do
Inca há um ano e três meses.
"Com o tratamento fica muito
difícil trabalhar, por isso quero
agradecer bastante a quem já
contribui. Talvez essa pessoa
nem tenha noção do bem que
está fazendo. Recebemos lá
pelo dia 20 e, como a gente já
não tem mais quase dinheiro
nessa época do mês, consegui-
mos repor itens de mais neces-
sidade, como carne, frutas e le-
gumes", conta Rosana.

Para aumentar o alcance es-
te ano, foi lançada a campanha
Alimente a Esperança, que es-
tá recebendo doações, via pix
ou cartão de crédito, até o dia
28 de maio. As informações es-
tão disponíveis no Instagram
do  HYPERLINK "https://www.
instagram.com/incavolunta-
rio/"INCAvoluntário.

Apesar de o INCAvoluntário
ser ligado ao hospital, as ações
da área são realizadas por vo-
luntários e totalmente custea-
das por doações. Além de ali-
mentos, o projeto também
concede auxílio-transporte e
distribui brinquedos e brindes
em datas especiais, como Na-
tal e Dia das Mães. Os voluntá-
rios também realizam ativida-
des nos hospitais, como musi-
coterapia e palhaçaria.
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TJ-PE mantém pena
de 7 anos de prisão
para Sari Corte Real

CASO MIGUEL

EDERSON HISING/AE

Os desembargadores da Se-
ção Criminal do Tribunal de
Justiça de Pernambuco (TJ-
PE) decidiram na tarde desta
quinta-feira, por seis votos a
cinco, manter a condenação
de sete anos de prisão para Sari
Corte Real pela morte do me-
nino Miguel Otávio Santana da
Silva, que aconteceu em 2020.
Eles também mantiveram o re-
gime fechado para início do
cumprimento da pena.

A ex-primeira-dama de
Tamandaré, no litoral sul de
Pernambuco, recorre da con-
denação em liberdade. Sari
foi condenada pelo crime de
abandono de incapaz com
resultado morte em junho de
2022. 

O menino Miguel, que ti-
nha 5 anos, morreu após cair
de uma altura de 35 metros -
do 9º andar de um edifício de
alto padrão na área central do
Recife. O garoto, filho da em-
pregada doméstica Mirtes
Santa, subiu sozinho pelo ele-
vador enquanto estava sob
cuidados de Sari. A mãe dele
estava passeando com os ca-
chorros dos patrões. À época,
junho de 2020, o marido da
condenada era prefeito de Ta-

mandaré.
Na primeira instância, a ex-

primeira-dama foi condenada
a oito anos e seis meses de pri-
são, em regime fechado. Após
recurso da defesa, a Terceira
Câmara Criminal do TJ-PE ha-
via reduzido a pena para sete
anos de prisão e mantido o re-
gime fechado para início do
cumprimenta da pena. Porém,
nesse julgamento, três desem-
bargadores apresentaram vo-
tos com penas diferentes.

Diante disso, a defesa de
Sari entrou com novo recurso,
chamado embargos infringen-
tes, analisado nesta quinta pe-
la Seção Criminal, para tentar
fazer prevalecer o voto da de-
sembargadora Daisy Andrade,
que reduziria a pena para seis
anos de prisão e o regime ini-
cial para o semiaberto.

Entre os argumentos da de-
fesa, a pouca idade de Miguel
não deveria ter sido conside-
rada para aumentar a pena
por já fazer parte do crime de
abandono de incapaz - tese
que não foi acolhida pela
maioria dos desembargado-
res. O julgamento desta quinta
teve duração de cerca de 1h30.
A defesa de Sari ainda poderá
tentar recorrer ao Superior
Tribunal de Justiça (STJ). 

OPERAÇÃO VÉRNIX

Polícia: Deolane lavou um
'oceano de dinheiro do PCC' 
FAUSTO MACEDO 
E MARCELO GODOY/AE

A
advogada e influencia-
dora Deolane Bezerra
dos Santos (foto), presa

ontem, na Operação Vérnix - for-
ça-tarefa da Delegacia-Geral de
Polícia Civil e da Procuradoria-
Geral de Justiça de SP - lavou um
"oceano de dinheiro do PCC",
informaram os investigadores
que a espreitavam desde que
embarcou para a capital italiana,
no dia 26 de abril.

"Ela é beneficiária de uma for-
tuna repassada por uma trans-
portadora controlada pela fac-
ção", anota o delegado Edmar
Rogério Dias Caparroz, da Dele-
gacia Seccional de Polícia de
Presidente Venceslau, onde fica
situada a Lopes Lemos Trans-
portes Ltda, ao lado da Peniten-
ciária II, onde o esquema foi ins-
talado.

A defesa de Deolane não foi
localizada para se manifestar. O
espaço está aberto.

Deolane teve seu nome lança-
do na Difusão Vermelha da Inter-
pol quando os investigadores
constataram, nas redes sociais da
influenciadora, que ela estava
passeando em Roma. Ela iria ser
detida no exterior, mas antecipou
seu retorno ao Brasil para quarta-
feira, porque tinha um compro-
misso agendado na Polícia Fede-
ral para renovação de seu passa-
porte nesta quinta-feira, às 10 ho-
ras - ao qual não pôde compare-
cer porque, às 6 horas, foi captu-
rada em sua residência de Tam-
boré, na Grande São Paulo.

A Operação Vérnix indica que
Deolane controlava 35 empresas
de fachada, todas com o mesmo
endereço, em um modesto con-
junto habitacional no pequeno
município de Martinópolis, a
550 quilômetros da capital pau-
lista. Por meio dessa teia de pes-
soas jurídicas sem nenhuma ati-
vidade formal, a influenciadora,
que tem 20 milhões de seguido-
res, teria captado grandes somas
repassadas pela transportadora,
sob gestão da cúpula do PCC, se-
gundo os investigadores.

Por ordem do juiz Deyvison
Heberth dos Reis, da 3.ª Vara do
Foro de Presidente Venceslau,
foram bloqueados R$ 327 mi-
lhões em ativos financeiros e
bens imóveis, inclusive carros de
luxo de Deolane e de seus alia-
dos, entre eles o número 1 da or-
ganização, Marco Willians Her-
bas Camacho, o Marcola ou "Na-
rigudo", e seu irmão, Alejandro
Juvenal Herbas Camacho Júnior,
que mesmo já presos também

foram alvos de ordem de prisão
na Operação Vérnix

Foram decretadas ainda a pri-
são de seis dos acusados - Deola-
ne, Marcola, Alejandro, e de
Leonardo Alexander e Paloma
Herbas Camacho - filhos de Ale-
jandro - e de Everton de Souza,
apontado como intermediário
dos irmãos Camacho. Forma
cumpridos os mandados dos
três primeiros. Paloma, que está
na Espanbha, e Leonardo, que
está na Bolívia também tiveram
seus nomes incluídos na Difusão
vermelha da Interpol.

PEJOTIZAÇÃO DO CRIME
"Descobrimos a pejotização

do crime organizado", disse o
procurador-geral de Justiça Pau-
lo Sérgio de Oliveira e Costa, em
referência ao grupo de socieda-
des de papel sem nenhum fun-
cionário efetivo que Deolane
mantinha em seu nome. "Alcan-
çamos o andar de cima do crime
organizado que ingressou na
economia formal, primeiro com
postos de combustíveis e empre-
sas de ônibus, e agora com trans-
portadoras", arremata o chefe do
Ministério Público paulista. Os
investigadores dizem que a in-
fluenciadora "lavou um oceano
de dinheiro".

"Aqui em São Paulo não te-
mos receio do crime organiza-
do", disse o secretário de Segu-
rança Pública do Estado, Osval-
do Nico Gonçalves.

Especificamente de Deolane,
indiciada por organização crimi-
nosa e lavagem de dinheiro, o
juiz confiscou R$ 27.002.774,72,
incluindo na medida restritiva
suas pessoas jurídicas (Bezerra

Publicidade e Comunicação
Ltda., Bezerra Produções Artísti-
cas Ltda. e Deolane Bezerra Hol-
ding Participações Ltda).

Outros R$ 9.400.655,21 foram
bloqueados de contas atribuídas
a Everton de Souza, o "Player", e
a Pizzaria Chatubão Ltda - ele
seria o operador financeiro e in-
termediador entre a cúpula da
facção e o "gestor" da transporta-
dora, Ciro Cesar Lemos.

"Orientava a destinação dos
valores e indicava contas recep-
toras Seu perfil financeiro pes-
soal revela volume expressivo de
créditos com inúmeros depósi-
tos em espécie, fracionados, rea-
lizados em diferentes praças, em
padrão consistente com a ocul-
tação da origem dos recursos",
diz a polícia.

O delegado-geral da Polícia
Civil, Artur Dian, destaca que
Éverton mantém "estreitas rela-
ções" com Deolane. De um so-
brinho de Marcola, Leonardo
Alexsander Ribeiro Herbas Ca-
macho, o juiz mandou embargar
R$ 8.595.618,26.

A polícia crava que Deolane,
identificada como beneficiária
de valores oriundos da Lopes Le-
mos Transportes, recebidos em
contexto de "acerto" e "fecha-
mento" financeiro - e não como
remuneração por serviços advo-
catícios ou qualquer outra con-
traprestação lícita identificável -,
"apresenta o perfil característico
de integrante do núcleo financei-
ro da organização com elevada
capacidade de movimentação
econômica e projeção pública".

DECISÃO DO JUIZ
Relatórios de Inteligência Fi-

nanceira do Coaf (Conselho de
Controle de Atividades Finan-
ceiras) e o afastamento do sigilo
da influencer "confirmam mo-
vimentações vultosas, incom-
patíveis com os rendimentos
declarados".

"O conjunto de suas pessoas
jurídicas, entre elas a Bezerra
Publicidade e Comunicação
Ltda., Bezerra Produções Artís-
ticas Ltda., Deolane Bezerra
Holding Participações Ltda. e
DB Santos Apoio Administrati-
vo e Financeiro Ltda, exibe ca-
racterísticas estruturais de veí-
culos de lavagem", destaca o
inquérito da Operação Vérnix.
A Polícia cita endereços fictí-
cios em imóveis residenciais
singelos em municípios do in-
terior paulista (Santo Anastá-
cio e Martinópolis), sem qual-
quer indicativo de atividade
operacional  verif icada em
campo, comparti lhando os
mesmos endereços com deze-
nas de outras empresas e o
mesmo contador, vinculado
também às pessoas jurídicas de
Everton "Player".

"A ostentação pública e reite-
rada de padrão de vida elevado,
documentada em redes sociais
ao longo de anos - viagens inter-
nacionais, veículos de luxo
(Lamborghini Huracán, McLa-
ren), aeronaves -, segundo rela-
tório da Polícia Civil, é frontal-
mente incompatível com as in-
formações fiscais conhecidas e
contribui para a conclusão in-
vestigativa de que seu patrimô-
nio é, ao menos em parte, pro-
duto ou proveito da lavagem de
capitais praticada em benefício
da organização", ressalta o juiz.

Nota
HADDAD SOBRE DISPUTA DE MARINA E FRANÇA
AO SENADO: 'GOSTARIA QUE TIVESSE RESOLVIDO'

O ex-ministro da Fazenda e pré-candidato ao governo de São
Paulo Fernando Haddad (PT) afirmou ontem, que pretende
definir até o início de junho a composição de sua chapa,
incluindo o nome para vice-governador e os dois candidatos
ao Senado. Os nomes cotados são os ex-ministros do
Empreendedorismo, Márcio França (PSB); do Planejamento,
Simone Tebet (PSB); e do Meio Ambiente, Marina Silva (Rede).
Há, porém, um impasse entre França e Marina pela segunda
vaga ao Senado, uma vez que a primeira deve ficar com
Tebet. "Gostaria que já estivesse resolvido, mas acredito que,
até o fim do mês ou começo do mês que vem, a gente
resolve", disse Haddad. 

Fundo ligado à Refit repassou R$ 14 mi
para empresa da família de Ciro Nogueira
AGUIRRE TALENTO 
E VINÍCIUS VALFRÉ/AE

A investigação da Polícia Fe-
deral sobre um esquema de so-
negação e corrupção da Refit,
conglomerado do setor de com-
bustíveis controlado por Ricardo
Magro, detectou um pagamento
de R$ 14,2 milhões de um dos
fundos ligados ao grupo para
uma empresa da família do sena-
dor Ciro Nogueira (PP-PI) que le-
va o nome do parlamentar.

Procurado, ele confirmou o
pagamento e disse que a transa-
ção é referente à venda de um
terreno para construção de uma
distribuidora de combustíveis,
de forma regular e declarada às
autoridades. 

A transação financeira foi in-
formada ao Supremo Tribunal
Federal (STF), que autorizou na
semana passada a Operação Sem
Refino. A PF mirou o ex-governa-
dor do Rio Cláudio Castro (PL) e
expediu mandado de prisão con-
tra Ricardo Magro, atualmente
no exterior e considerado foragi-
do. O nome dele foi incluído na

lista de foragidos da Interpol.
O empresário é o líder do gru-

po apontado pela Receita Fede-
ral como o maior devedor contu-
maz de impostos do Brasil, com
dívidas que superam R$ 26 bi-
lhões. Magro é investigado por
fraudes, sonegação de ICMS e la-
vagem de dinheiro, com foco no
setor de combustíveis.

O pagamento à empresa de
Ciro Nogueira ainda será apro-
fundado pelas investigações. Um
ex-assessor dele chegou a ser al-
vo de busca e apreensão, mas o
senador não foi alvo da Sem Refi-
no. No início do mais, ele sofreu
busca e apreensão determinada
no âmbito da Compliance Zero,
que apura fraudes do Banco
Master. Segundo a PF, o senador
recebeu "vantagens indevidas"
em troca do auxílio a Vorcaro em
projetos no Congresso. A PF cita
"pagamentos mensais" de R$ 300
mil e até R$ 500 mil.

Na investigação sobre a Refit,
a PF analisou a contabilidade de
vários fundos e empresas ligadas
ao conglomerado de Ricardo
Magro. Uma dessas empresas, a

Athena, dona de imóveis suspei-
tos de serem operados pelo gru-
po Refit, recebe pagamentos de
fundos ligados ao grupo, como o
EUV Gladiator. As conexões do
fundo chegam até a uma holding
no exterior que também perten-
ce ao grupo, segundo a PF.

A PF detectou a transferência
de R$ 14,2 milhões da Athena,
"principal beneficiária" do fun-
do, para a empresa Ciro Noguei-
ra Agropecuária e Imóveis. A
contabilidade não informa o mo-
tivo do pagamento nem dá deta-
lhes sobre o negócio, o que deve
ser aprofundado em um próximo
momento da investigação.

O senador não aparece, hoje,
entre os sócios da firma que car-
rega o nome dele. Os donos são
familiares do parlamentar, e Ciro
Nogueira diz que na época da ne-
gociação, em 2024, detinha ape-
nas 1% de participação.

A mesma investigação tam-
bém havia encontrado repasses
de R$ 1,3 milhão de empresa li-
gada à Refit a Jonathas Assunção
Salvador Nery de Castro, ex-se-
cretário executivo da Casa Civil

durante a gestão de Ciro Noguei-
ra no governo Bolsonaro. Ele foi
alvo de busca e apreensão na
operação. A reportagem tenta lo-
calizar a defesa dele.

"Os valores creditados foram
rapidamente transferidos direta-
mente ao próprio beneficiário fi-
nal JONATHAS ASSUNÇÃO SAL-
VADOR NERY DE CASTRO, cer-
ca de R$ 1.325.000,00. Tal padrão
evidencia baixa permanência
dos recursos na conta, típico de
empresa de passagem, sem iden-
tificação de despesas operacio-
nais compatíveis com a atividade
declarada de consultoria, como
folha de pagamento, estrutura
administrativa relevante ou cus-
tos técnicos proporcionais aos
valores recebidos. Cabe destacar
que JONATHAS ASSUNÇÃO
ocupou o cargo de Secretário-
Executivo da Casa Civil da Presi-
dência da República, função na
qual atuava como principal auxi-
liar do então Ministro da Casa Ci-
vil, o atual Senador CIRO NO-
GUEIRA, a quem estava direta-
mente subordinado", escreveu a
Polícia Federal.

CORRUPÇÃO
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Andrei falta a sessão
para esclarecimentos
em comissão da Câmara 
RAISA TOLEDO/AE

A ausência do diretor-geral
da Polícia Federal Andrei Rodri-
gues em sessão da Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa
Nacional da Câmara dos Depu-
tados gerou críticas de parla-
mentares da oposição na quar-
ta-feira. Ele havia sido convida-
do para prestar esclarecimentos
sobre a prisão do ex-deputado
Alexandre Ramagem nos Esta-
dos Unidos e os desdobramen-
tos do caso, ocorrido em abril.

Segundo o colegiado, a PF
havia confirmado o encontro e
comunicou a ausência "às vés-
peras" da sessão, sem apre-
sentar justificativa. Como se
tratava de um convite, não
uma convocação, o convidado
não é obrigado a comparecer.

Ainda na quarta-feira, a co-
missão aprovou dois requeri-
mentos de convocação do mi-
nistro da Justiça e Segurança
Pública, Wellington César Li-
ma e Silva. O grupo quer ouvi-
lo sobre os mesmos temas na
próxima reunião, marcada pa-
ra o dia 27.

Vice-presidente do colegia-
do, o deputado federal Marcel
van Hattem (Novo-RS) condu-
ziu a sessão e afirmou que o
não comparecimento repre-
senta "grave desconsideração
institucional" para com a Co-
missão e a Câmara.

"O silêncio, a evasiva e a re-
cusa em comparecer ao Parla-
mento jamais fortalecem as
instituições republicanas. O
comparecimento do Sr. An-
drei Rodrigues não constitui

favor pessoal, tampouco libe-
ralidade administrativa. Tra-
ta-se de dever inerente ao re-
gime democrático, ao princí-
pio republicano e ao necessá-
rio controle político exercido
pelo Poder Legislativo", disse.

Segundo ele, o primeiro
convite foi feito em 5 de maio,
e a Polícia Federal confirmou
presença para uma audiência
no dia 13, posteriormente can-
celada por viagem previamen-
te agendada. A nova data foi
sugerida pela própria PF, afir-
mou van Hattem.

Além do parlamentar gaú-
cho, os deputados General Gi-
rão (PL-RN), Cabo Gilberto
Silva (PL-PB), Evair Vieira de
Melo (PP-ES) e Sóstenes Ca-
valcante (PL-RJ) criticaram a
ausência do diretor-geral da
corporação.

A prisão de Ramagem em
abril mobilizou também as co-
missões de Segurança Pública
da Câmara e do Senado. No
início do mês, o colegiado da
Câmara aprovou convite para
ouvir o delegado da PF Marce-
lo Ivo, que atuava como oficial
de ligação da PF em Miami.
Também foi feito um requeri-
mento de informação ao mi-
nistro da Justiça para esclare-
cimento da atuação da Polícia
Federal no episódio.

Já no Senado, a Comissão
de Segurança Pública aprovou
convites a Andrei Fernandes e
a Marcelo Ivo, que foi retirado
da unidade em que trabalhava
em cooperação internacional
após o a prisão do ex-deputa-
do Ramagem. 

OPOSIÇÃO RECLAMA

REPRODUÇÃO



Lula anuncia ações
para fortalecer culturas
tradicionais e populares

ARACRUZ

CAMILA BOEHM/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e a ministra da
Cultura, Margareth Menezes,
participaram, ontem, da ceri-
mônia da 6ª Teia Nacional dos
Pontos de Cultura, no municí-
pio de Aracruz, no Espírito
Santo.   

Na ocasião, foram assina-
dos pelo governo federal o de-
creto de reestruturação do
Conselho Nacional de Política
Cultural (CNPC) e a criação da
Política Nacional para as Cul-
turas Tradicionais e Populares.

Foram assinadas também
as portarias que regulamen-
tam a Rede Nacional de Mes-
tras e Mestres das Culturas
Tradicionais e Populares e o
Programa Festejos Populares
do Brasil. 

“É uma alegria imensa ver
de perto a força e a resistência
dessa teia tecida a tantas
mãos. Essa teia tecida com
tanto esmero pelos ancestrais,
pelos mestres e pelas mestras
da cultura popular que vieram
depois, e por todas e todos vo-
cês que acrescentam mais e
mais fios a esse novelo de tan-
tas linhas e tantas cores. Uma
teia que reverencia o passado,
abraça o presente e aponta pa-
ra o futuro do Brasil que esta-
mos tecendo juntos todos os
dias, fio por fio”, disse o presi-
dente, ao auditório lotado do
Sesc Formosa.

O local, que tem capacida-
de para mais de 2 mil pessoas,
foi ocupado por representan-
tes das culturas de todas as re-
giões do país. No palco, junto
às autoridades de governo e de
entidades culturais, estavam
os grupos Guerreiros Tupini-
kim e Aguidavi do Jeje, que
participaram do início da ceri-
mônia com manifestações ar-
tísticas. 

O hino nacional foi entoado
pela cantora Luedji Luna, com
acompanhamento instrumen-
tal dos grupos.

Além disso, uma apresenta-
ção das bandas de congo da
região, como as de São Sebas-
tião da Barra do Riacho e São

Benedito de Itaparica, antece-
deu a cerimônia. 

CULTURAS INDÍGENAS
A ministra Margareth Me-

nezes anunciou a instauração
do comitê que vai tratar do
Plano Nacional de Culturas
Indígenas. 

“Uma importante entrega
que faremos e que está sendo
construída coletivamente com
as organizações indígenas, a
fim de que as políticas cultu-
rais alcancem da melhor for-
ma aqueles que mantêm a flo-
resta em pé, que preservam os
biomas e que combatem no
dia a dia o desastre climático”,
anunciou.

Na cerimônia, houve ainda
a distribuição de placas de
identificação aos pontos de
cultura cujos representantes
estavam presentes. Posterior-
mente, as placas serão envia-
das a todos os cerca de 16 mil
pontos de cultura certificados
no país, no contexto da Políti-
ca Nacional de Cultura Viva.

“Dezesseis mil pontos de
cultura espalhados por mais
de 2,2 mil municípios, 16 mil
pontos de luz pulsando nas
periferias, favelas, assenta-
mentos rurais, quilombos e
territórios indígenas. São 16
mil pontos de representações
culturais que vão da matriz
africana ao hip hop e demais
expressões contemporâneas”,
destacou Lula sobre os pontos
de cultura.

CULTURA VIVA
Há 22 anos, foi criado o Pro-

grama Cultura Viva, com o ob-
jetivo de apoiar e fortalecer
iniciativas culturais de base
comunitária, tornando-se po-
lítica nacional ao ser instituído
por lei em 2014. Os Pontos e
Pontões de Cultura, espalha-
dos por todo o país, fazem par-
te dessa política. 

Segundo o governo federal,
as ações da atual gestão têm o
objetivo de fortalecer as políti-
cas públicas do setor e possi-
bilitar a continuidade das
ações culturais desenvolvidas
nas comunidades. 

CONGRESSO

Municípios caloteiros poderão
receber recursos federais
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
Congresso Nacional,
presidido pelo senador
Davi Alcolumbre, der-

rubou, ontem, vetos do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva a
quatro dispositivos da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) de
2026. Um deles permite que mu-
nicípios com até 65 mil habitan-
tes inadimplentes com a União
possam realizar convênios e re-
ceber recursos federais.  

Com a derrubada dos vetos,
os dispositivos da lei passam a
ser válidos e os textos seguem
para promulgação.

O trecho que entrará em vigor
estabelece que esses municípios
não dependem de adimplência
fiscal para a emissão de nota de
empenho, a realização das
transferências de recursos e a as-
sinatura de convênios, bem co-
mo a doação de bens, materiais e
insumos.

Na justificativa do veto, o pre-
sidente Lula argumentou que a

obrigatoriedade de adimplência
fiscal e financeira para a celebra-
ção de transferências voluntá-
rias está estabelecida na Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar nº 101/2000), a
qual define normas de finanças
públicas destinadas à responsa-
bilidade na gestão fiscal, com
amparo no Artigo 163 da Consti-
tuição Federal.

Assim, não caberia à LDO, co-
mo lei ordinária de caráter tem-
porário, afastar a aplicabilidade
de lei complementar.

Além disso, segundo o gover-
no federal, todas as possíveis ex-
ceções à inadimplência, referen-
tes a ações de educação, saúde,
assistência social, emendas par-
lamentares individuais e de ban-
cada, já estão contempladas na
legislação.

A mensagem de veto lembra
ainda que a dispensa de adim-
plência para receber transferên-
cias voluntárias viola outro tre-
cho da Constituição (Artigo 195,
parágrafo 3º), que proíbe o Po-

der Público de beneficiar aque-
les que devem à Seguridade So-
cial.

Com a decisão do Congresso
Nacional, a expectativa é que pe-
lo menos 3,1 mil municípios se-
jam beneficiados.

VETOS DERRUBADOS
Outros dois trechos da LDO

que serão promulgados estabe-
lecem que a União destine re-
cursos orçamentários para a
construção e a manutenção de
rodovias estaduais e municipais,
para integrar transportes e es-
coar a produção, e para a malha
hidroviária brasileira, mesmo
que não sejam de competência
federal. Ao justificar o veto, a
Presidência argumentou que is-
so amplia de forma significativa
as exceções à competência da
União, o que poderia descarac-
terizar a finalidade dos progra-
mas e ações orçamentárias, con-
trariando os princípios da espe-
cialização e da vinculação da
despesa. Mas dispositivos seme-

lhantes existem desde a LDO de
2008. Também foi derrubado o
veto ao dispositivo que permite a
doação de bens, valores ou be-
nefícios pela administração pú-
blica em período eleitoral. Para o
Executivo, o tema não está in-
cluído entre as competências da
Lei de Diretrizes Orçamentárias
e a medida cria exceção à norma
de direito eleitoral.

O líder do governo no Con-
gresso, o senador Randolfe Ro-
drigues (PT-AP) explicou que o
Executivo concordou com a der-
rubada desses quatro vetos para
atender os pequenos municí-
pios. Por outro lado, ele declarou
que o governo defendia a manu-
tenção do defeso eleitoral na
questão das doações, período
em que a lei restringe ações do
poder público para evitar uso da
máquina pública nas eleições.

Ao todo, a Presidência da Re-
pública vetou 44 dispositivos da
LDO de 2026. O Congresso Na-
cional ainda precisa analisar ou-
tros 40 vetos.

Nota
TSE TORNA INELEGÍVEL E ANULA VOTOS 
RECEBIDOS POR EX-DEPUTADO DO CEARÁ

O plenário do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) decidiu ontem
anular os votos recebidos pelo ex-deputado federal Heitor Freire
(União-CE) nas eleições 2022, determinando assim uma
retotalização de votos no estado. Pela decisão, que manteve a
cassação, o ex-parlamentar fica também inelegível. Ele foi
condenado pela Justiça Eleitoral por gastos de campanha
considerados ilícitos, em valores que chegam a R$ 1,6 milhão. O
TSE encerrou nesta quinta o julgamento de um recurso do
Ministério Público Eleitoral (MPE) contra decisão do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará (TRE-CE). Contrariando a
jurisprudência, o TRE-CE tinha dado decisão para preservar os

votos recebidos pelo ex-deputado no quociente eleitoral. Dessa
forma, os votos continuaram a ser computados para seu partido. 
Com a decisão de agora anular os votos recebidos por Freire, um
novo cálculo do quociente eleitoral deve ser realizado para a
bancada cearense. A depender do resultado, é possível que o
União perca uma cadeira na Câmara, em favor de outro partido. 
A cassação de Heitor Freire foi decidida em 2024 pelo TRE, pela
não comprovação de R$ 618 mil em gastos de campanha, bem
como pelo gasto de mais de R$ 1 milhão com serviços de
advocacia e contabilidade, valor muito superior ao de outros
candidatos do Ceará. Ao longo do processo, a defesa do ex-
deputado negou irregularidades e alegou que os serviços pagos
com advogados e contadores teriam sido compartilhados com
outros candidatos do partido.

Polícia Federal recusa proposta
de delação premiada de Vorcaro
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

A Polícia Federal (PF) deci-
diu não endossar a proposta de
acordo de colaboração premia-
da que vinha discutindo com o
banqueiro Daniel Vorcaro, do
Banco Master, e com seus ad-
vogados.  

Os agentes federais responsá-
veis julgaram inconsistentes as
informações fornecidas por Vor-
caro, confrontando-as com as
provas e indícios reunidos des-
de 2024, quando a PF começou a
apurar, a pedido do Ministério
Público Federal (MPF), a emis-
são de títulos de créditos finan-
ceiros sem a devida cobertura.

Segundo fontes da corpora-
ção, a decisão já foi comunicada
ao ministro André Mendonça,
do Supremo Tribunal Federal

(STF), relator do inquérito que
apura denúncias de fraudes bi-
lionárias contra o Sistema Fi-
nanceiro Nacional, mas não in-
viabiliza tratativas futuras, caso
o banqueiro apresente informa-
ções relevantes.

Já a Procuradoria-Geral da
República (PGR) segue avalian-
do a proposta de delação pre-
miada apresentada pelo dono
do conglomerado Master, insti-
tuição financeira que o Banco
Central liquidou extrajudicial-
mente em novembro de 2025.

Preso preventivamente du-
rante a primeira fase da Opera-
ção Compliance Zero, em 18 de
novembro do ano passado,
Vorcaro, de 42 anos, passou dez
dias detido até ser libertado por
força de uma decisão do Tribu-
nal Regional Federal (TRF) da

1ª Região.
Ele voltou a ser detido em 4

de março deste ano, quando a
PF deflagrou a terceira fase da
operação. Em 19 de março, co-
mo parte das tratativas para o
fechamento de um acordo,
Vorcaro passou a ocupar uma
sala especial da Superinten-
dência da PF em Brasília. Esta
semana, com a deterioração
das negociações, ele foi trans-
ferido para uma cela da supe-
rintendência,  de onde pode
voltar para a Penitenciária Fe-
deral, onde estará sujeito a re-
gras muito mais rígidas.

PALAVRA FINAL
A palavra final sobre a valida-

de da delação de Vorcaro será
do ministro André Mendonça.
Caberá ao ministro homologar o

eventual acordo de delação do
banqueiro.

De acordo com a Lei de Orga-
nização Criminosa (Lei
12.580/2013), Mendonça não
pode participar da fase de nego-
ciação entre a PF, a PGR e a de-
fesa de Vorcaro.

Dessa forma, se a procurado-
ria aceitar a proposta, as cláusu-
las da colaboração deverão ser
submetidas ao ministro.

A partir da homologação,
Vorcaro poderá usufruir dos be-
nefícios que forem acordados,
como redução de pena.

Também ficarão válidas as
eventuais obrigações, entre elas,
a devolução de dinheiro obtido
por meio das fraudes envolven-
do o Banco Master e a obrigação
de ele revelar tudo o que sabe
sobre as fraudes.

CASO MASTER
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Marinha é condenada 
a pagar R$ 200 mil por
ofensas a João Cândido

A 4ª Vara Federal do Rio de
Janeiro condenou a União a pa-
gar uma indenização de R$ 200
mil por danos morais coletivos
por causa de ofensas a João
Cândido Felisberto e aos parti-
cipantes da Revolta da Chibata
feitas pela Marinha do Brasil.   

A sentença foi proferida pe-
lo juiz federal substituto Mario
Victor Braga Pereira Francisco
de Souza, nos autos de ação ci-
vil pública ajuizada pelo Minis-
tério Público Federal (MPF).  

A ação questionava mani-
festações institucionais da Ma-
rinha do Brasil relacionadas ao
Projeto de Lei nº 4.046/2021,
que propõe a inscrição de João
Cândido no Livro de Heróis e
Heroínas da Pátria.  

Segundo o MPF, em ofício
encaminhado à Comissão de
Cultura da Câmara dos Depu-
tados, a Marinha teria classifi-
cado a Revolta da Chibata co-
mo “deplorável página da his-
tória nacional”, além de utili-
zar expressões como “abjetos”
e “reprovável exemplo” para
se referir aos marinheiros en-
volvidos no movimento. 

Na sentença, segundo a Jus-
tiça, o magistrado reconheceu
que a Marinha tem legitimida-
de para apresentar ao Parla-
mento sua interpretação técni-
co-histórica sobre os fatos
ocorridos em 1910, inclusive
posicionando-se contra a con-
cessão da honraria. Contudo,

destacou que a liberdade de
expressão institucional não
autoriza o uso de linguagem
ofensiva ou discriminatória.

A decisão estabelece que a
indenização por dano moral
coletivo de R$ 200 mil deverá
ser destinada a projetos de va-
lorização e preservação da
memória de João Cândido e
da Revolta da Chibata. 

Além de fixar a indenização,
a Justiça determinou que a
União se abstenha de utilizar
linguagem considerada estig-
matizante ou pejorativa em ma-
nifestações oficiais sobre João
Cândido Felisberto e os partici-
pantes da Revolta da Chibata.

REVOLTA DA CHIBATA
Em 1910, a Revolta da Chi-

bata, liderada por João Cândi-
do, mobilizou marinheiros, a
maioria negros e pobres, con-
tra açoites e condições degra-
dantes na Marinha. O movi-
mento emergiu após um ho-
mem receber 250 chibatadas.
Em quatro dias de levante, os
castigos foram abolidos.

Filho de ex-escravos, João
Cândido nasceu em 1880 em
uma fazenda cuja localização
situa-se dentro dos atuais li-
mites do município de Encru-
zilhada do Sul (RS). Ele ingres-
sou na Marinha aos 15 anos de
idade. Por sua atuação à frente
da Revolta da Chibata, foi ape-
lidado de almirante negro.

Vorcaro mandou apagar reportagem
sobre filme de Bolsonaro: 'Muito ruim'

Novas mensagens do ban-
queiro Daniel Vorcaro mostram
que o dono do Banco Master te-
ve influência na estratégia de di-
vulgação do filme "Dark Horse",
sobre a história do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL).

Em agosto de 2025, Vorcaro
reclamou para o empresário
Thiago Miranda, sócio do Portal
Leo Dias, que havia sido publi-
cada uma reportagem sobre a
produção, e o texto foi apagado
O portal só voltou a tratar sobre
o filme em dezembro daquele
ano. As informações são do site
Intercept Brasil.

O filme sobre Bolsonaro teve
mais de 90% do seu orçamento
bancado com dinheiro de Vor-

caro, preso e investigado por
fraudes financeiras. O dinheiro
foi um pedido do senador e pré-
candidato à Presidência Flávio
Bolsonaro (PL-RJ).

Karina Ferreira da Gama, do-
na da produtora GoUp, respon-
sável pelo longa-metragem, diz
que o orçamento já realizado do
filme está em cerca de US$ 13
milhões (o equivalente a R$ 65,7
milhões). Flávio admitiu que re-
cebeu do banqueiro mais de US$
12 milhões (cerca de R$ 60,6 mi-
lhões) para "patrocinar" o filme.

De acordo com o Intercept
Brasil, em 1.º de agosto de 2025,
Vorcaro enviou uma mensagem
a Miranda: "Opa tudo bem?
Achei que divulgar que tá fazen-

do o filme muito ruim, não
acha?", escreveu o dono do
Master. A divulgação de "Dark
Horse" ainda não havia começa-
do - o teaser da obra se tornou
público pela primeira vez no iní-
cio de dezembro daquele ano.

Miranda concordou e disse
que tentaria descobrir o que ha-
via acontecido para que o texto
tivesse sido publicado. "Acho
muito!! Tínhamos combinado
de não divulgar nada. Vou en-
tender agora com o Mário", res-
pondeu o empresário. A repor-
tagem cita que a referência pode
ser ao deputado federal Mário
Frias (PL-SP), produtor-executi-
vo do filme.

Em resposta, Vorcaro disse:

"Mas soltou no Leo. Mto ruim".
Miranda, então, afirmou que
pediria para apagarem o texto.
"Acabei de ver. Vou pedir pra
apagar", falou.

Na sequência, o empresário
afirmou que conversou com
Mário e Flávio, em possível refe-
rência ao senador. Ele justificou
que a reportagem no Leo Dias
havia sido publicada pelo início
das gravações e dos testes. "Aca-
ba vazando. Mas não vai apare-
cer nome de ninguém. Eles me
garantiram isso. Já mandei dele-
tar", disse Miranda. A reporta-
gem intitulada "História de Bol-
sonaro vira filme nos EUA; ex-
presidente será retratado como
herói" foi apagada.

REVOLTA DA CHBATA



Filho do dono da Mango
teve 'papel premeditado'
na morte do pai, diz juíza

ESPANHA

O herdeiro da rede varejista
Mango, Jonathan Andic, de-
sempenhou "um papel ativo e
premeditado" na morte do pai,
Isak Andic, segundo uma deci-
são judicial à qual a agência de
notícias Reuters teve acesso.

Jonathan chegou a ser deti-
do e levado a um tribunal em
Martorell, na comunidade au-
tónoma da Catalunha, na ter-
ça-feira passada, mas pagou
uma fiança de € 1 milhão (cer-
ca de R$ 5,8 milhões) para evi-
tar a prisão preventiva.

Isak morreu em 14 de de-
zembro de 2024, aos 71 anos,
após cair de um penhasco du-
rante uma caminhada em
uma área montanhosa nos ar-
redores de Barcelona. Jonat-
han, o mais velho de seus três
filhos, era a única pessoa que o
acompanhava.

Procurada pela Reuters, a
defesa de Jonathan não retor-
nou às tentativas de contato.
Um porta-voz da família Andic
se recusou a comentar o caso.

O documento ao qual a
agência teve acesso faz parte
de uma investigação prelimi-
nar da Justiça da Catalunha.
Até o momento, Jonathan não
foi formalmente acusado de
nenhum crime.

Em um trecho do despacho
divulgado pela Reuters, a juíza
Raquel Nieto Galvan afirmou
que há "evidências suficien-
tes" para sugerir que a morte
de Isak "pode não ter sido aci-
dental" e que Jonathan "de-
sempenhou um papel ativo e
premeditado na morte do pai".

Segundo a magistrada, pai
e filho tinham uma relação
ruim devido à "obsessão por
dinheiro" de Jonathan, "a pon-
to de pedir herança ao pai en-
quanto ele ainda estava vivo".
Em mensagens no WhatsApp,
ele expressava "sentimentos
de ódio, ressentimento e pen-
samentos sobre morte, cul-
pando o pai por sua situação".

Ela apontou que Jonathan
procurava uma forma de rece-
ber a herança enquanto o pai
ainda estivesse vivo "ou que a
figura paterna deixasse de
existir, seja em seus pensa-
mentos ou na realidade".

Raquel escreveu que teste-
munhas disseram que a crise
no relacionamento dos dois
começou em 2015, quando o
pai deu mais responsabilida-

des ao filho na Mango, mas de-
pois as retirou sem aviso pré-
vio, o que teria provocado em
Jonathan "uma crise em nível
profissional, pessoal e familiar,
especialmente com o pai".

A Reuters afirmou que, ao
ser questionado sobre a situa-
ção, Jonathan confirmou que
o pai retirou parte de suas res-
ponsabilidades, mas negou
que existisse qualquer ressen-
timento entre eles.

Em outro trecho do docu-
mento publicado pela agên-
cia, a juíza disse que, em 2024,
Jonathan descobriu os planos
do pai de alterar o testamento
para criar uma fundação vol-
tada a ajudar pessoas caren-
tes, o que teria provocado
"uma mudança marcante" em
seu comportamento.

Questionado sobre o local
da morte do pai, Jonathan res-
pondeu que só havia visitado a
região uma vez, duas semanas
antes do acidente. No entanto,
o rastreador de seu carro indi-
cou que ele passou pela local
nos dias 7, 8 e 10 de dezembro.
No dia da queda de Isak, ele
havia chamado o pai para fazer
uma trilha e conversar a sós.

Segundo o despacho, Jo-
nathan também apresentou
versões conflitantes dos acon-
tecimentos em duas ligações
aos serviços de emergência e
em depoimento à polícia.

Após quatro simulações do
caso, os investigadores con-
cluíram que a marca deixada
no local e a forma como o cor-
po caiu eram incompatíveis
com um escorregão. Eles apon-
taram que Isak caiu primeiro
com os pés e descartaram a hi-
pótese de que ele tivesse trope-
çado, já que não havia ferimen-
tos nas palmas das mãos.

Jonathan disse aos policiais
que o pai caiu ao parar para ti-
rar fotos. No entanto, o celular
de Isak foi encontrado no bol-
so dele e continha apenas ima-
gens feitas no início da trilha.

Ainda segundo o documen-
to, Jonathan também alegou
ter perdido o próprio telefone
três meses após a morte do
pai, durante uma viagem a
Quito, no Equador. No entan-
to, a juíza apontou que a data
coincidiu com o período em
que foram publicadas maté-
rias sobre a reabertura da in-
vestigação. 

FRANÇA

Justiça condena Airbus 
e Air France por acidente 
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

A
Justiça francesa reco-
nheceu, ontem, a total
responsabilidade das

empresas Air France e Airbus
pelo acidente com o voo AF447,
que matou 228 pessoas, incluin-
do 58 brasileiros, em 1º de junho
de 2009.   

Em abril de 2023, a Justiça ab-
solveu as duas companhias, em
primeira instância, das acusa-
ções criminais, mas admitiu a
responsabilidade civil da Air
France e da Airbus pela queda
do avião Airbus A330-203 em
meio ao Oceano Atlântico, du-
rante um voo entre o Rio de Ja-
neiro e Paris.

Parentes das vítimas recor-
reram da sentença de 2023 e,
em 2025, o Ministério Público
(MP) francês passou a atuar
pela condenação das duas
companhias, por imprudência
e negligência.

Nesta quinta-feira, ao aca-
tar a recomendação do MP e
reverter a decisão de 2023 de
um tribunal inferior, a Corte
de Apelações de Paris conde-
nou a Air France e a Airbus a
pagarem multa por homicídio
culposo (quando não há a in-
tenção de matar)  por negli-
gência.  O teto da multa é de
225 mil euros, o equivalente a
cerca de R$ 1,3 milhão, para
cada empresa.

Vice-presidente da Associa-
ção de Familiares das Vítimas
do Voo Air France 447, o consul-
tor Maarten Van Sluys disse à
Agência Brasil que a decisão
desta quinta-feira representa
um “alívio” para os parentes e
amigos dos 216 passageiros e 12
tripulantes de 33 nacionalida-
des que morreram a bordo da
aeronave. Ele perdeu a irmã, a
assessora de imprensa Adriana
Van Sluys, no acidente.

“O resultado é o que esperá-
vamos: uma condenação por
homicídio culposo. Entende-
mos que isto é uma vitória moral
incomensurável, pois muito
mais do que valores monetários,
que acabam sendo irrisórios em

se tratando de empresas deste
porte, agora temos um certifica-
do da culpa da Air France e da
AirBus”, disse Sluys.

Sluys, que acompanhou re-
motamente o julgamento desta
quinta-feira, afirmou que tão lo-
go a decisão judicial foi anun-
ciada, as empresas manifesta-
ram intenção de recorrer da
sentença.

“É uma decisão reparatória
dos danos morais causados a
tantas famílias e estamos muito
aliviados. Temos a sensação de
que a justiça foi feita e que posso
dizer a minha irmã que nossa
luta (para fazer justiça às víti-
mas) não foi em vão”, acrescen-
tou Sluys.

Irã discute resposta à proposta dos
EUA e elogia versão mais recente
GEOVANNA HORA/AE

O Irã discute qual resposta
dará à proposta enviada pelos
Estados Unidos para colocar fim
ao conflito e avalia que a última
versão "reduziu, em certa medi-
da, as divergências".

A informação foi publicada
ontem, pela agência de notícias
estatal iraniana ISNA, que não
citou fontes nem informou
quando o país pretende respon-
der oficialmente à proposta.

Segundo a ISNA, o texto está
sendo discutido em Teerã "em
torno do quadro geral, de alguns
detalhes e de medidas de cons-
trução de confiança como ga-
rantia". Apesar de destacar que

a proposta reduziu as divergên-
cias, a agência afirmou que "a
diminuição dessas lacunas de-
pende do fim da tentação de
guerra do lado de Washington".

O porta-voz do Ministério das
Relações Exteriores do Irã, Es-
maeil Baghaei, confirmou que o
país recebeu "as opiniões" dos
EUA e que está "analisando-as",
em uma declaração divulgada
pela agência de notícias estatal
iraniana Nour News.

EUA e Irã estão em um frágil
cessar-fogo há mais de um mês.
Desde então, os dois lados ten-
tam chegar a um consenso so-
bre as condições para o fim defi-
nitivo do conflito, por intermé-
dio do Paquistão.

A principal discordância está
relacionada ao programa nu-
clear iraniano. Enquanto os
EUA exigem que Teerã não ape-
nas suspenda seu programa nu-
clear, mas também transfira o
urânio enriquecido para outro
país, o Irã afirma que o respeito
ao seu direito de manter um
programa nuclear pacífico, in-
cluindo o enriquecimento de
urânio, é inegociável.

Entre as outras exigências
iranianas estão o fim da guerra
em todas as frentes, inclusive no
Líbano, a compensação pelos
danos causados durante o con-
flito para fins de reconstrução e
o fim do bloqueio marítimo im-
posto pelos EUA a Teerã.

O presidente dos EUA, Do-
nald Trump, disse na terça-feira,
que daria "dois ou três dias" ao
Irã para chegar a um acordo,
mas depois sugeriu que poderia
esperar até uma semana.

"Talvez sexta, sábado, domin-
go, algo assim, talvez no início da
próxima semana. Um período de
tempo limitado, porque não po-
demos deixar que eles tenham
uma nova arma nuclear", disse.

Ele acrescentou ainda que es-
teve "a uma hora" de atacar o
país e afirmou que os bombar-
deios "estariam acontecendo
agora mesmo" se não tivessem
sido suspensos. "Os navios estão
todos carregados, estão lotados
até a boca", disse. 
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Alemanha propõe
status especial da 
UE para Ucrânia 

O chanceler da Alemanha,
Friedrich Merz, defendeu que a
União Europeia (UE) ofereça à
Ucrânia um status de "membro
associado" e intensifique os es-
forços diplomáticos para encer-
rar a guerra com a Rússia, se-
gundo carta obtida pela Asso-
ciated Press ontem.

A proposta surge enquanto
o bloco europeu avalia abrir
uma via própria de negocia-
ções com o presidente russo,
Vladimir Putin, diante das difi-
culdades nas conversas me-
diadas pelos EUA e da mudan-
ça de foco de Washington para
o conflito com o Irã.

Pelo plano de Merz, a Ucrâ-
nia participaria das reuniões da
UE sem direito a voto e teria re-
presentantes sem voto na Co-
missão Europeia e no Parla-
mento Europeu. O chanceler
afirmou que a medida "não se-
ria uma adesão simplificada" e
iria além do atual Acordo de As-
sociação entre Kiev e Bruxelas.
Ele também sugeriu um meca-
nismo de reversão caso a Ucrâ-
nia descumpra padrões demo-
cráticos. Merz reiterou apoio à
abertura formal das negocia-
ções de adesão da Ucrânia à UE,
posição já defendida pelo presi-

dente do Conselho Europeu,
Antonio Costa, e pela presiden-
te da Comissão Europeia, Ursu-
la von der Leyen. O presidente
ucraniano, Volodimir Zelenski,
afirmou na quarta-feira passada
que Kiev cumpriu todos os re-
quisitos necessários para avan-
çar no processo. A adesão, po-
rém, depende da aprovação
unânime dos 27 países do bloco
em cada etapa das negociações.
A Hungria vinha bloqueando o
início das tratativas, embora a
posição possa mudar após a for-
mação de um novo governo em
Budapeste.

Na carta, Merz afirmou que a
proposta pode ajudar as atuais
negociações de paz e reforçar a
segurança europeia. Com o en-
fraquecimento da mediação dos
EUA, países da UE discutem
criar um canal paralelo de diálo-
go com Moscou. Entre os nomes
cogitados para representar a Eu-
ropa estão Angela Merkel e Ma-
rio Draghi.

Enquanto isso, Zelenski afir-
mou ontem que drones ucra-
nianos atingiram durante a noi-
te a refinaria de petróleo de Syz-
ran, na Rússia, provocando um
incêndio e grandes nuvens de
fumaça. 

Produção militar do Irã se recupera
mais rápido do que esperado 

O Irã já retomou parte da
produção de drones durante o
cessar-fogo de seis semanas
iniciado em abril, segundo ava-
liações da inteligência dos Esta-
dos Unidos obtidas pela CNN
Internacional. De acordo com
fontes ouvidas pela emissora,
autoridades americanas consi-
deram que o país reconstrói
parte de sua estrutura militar
em ritmo mais acelerado do
que o inicialmente estimado
após os ataques conduzidos
por EUA e Israel.

As análises indicam que o Irã
trabalha para recompor instala-
ções de lançamento de mísseis,
capacidade de produção de ar-
mamentos e sistemas militares

atingidos durante o conflito re-
cente. Uma das estimativas cita-
das aponta que a capacidade
iraniana de ataques com drones
pode ser totalmente restaurada
em até seis meses.

Fontes da inteligência ame-
ricana afirmaram à CNN que o
processo de reconstrução
ocorre mais rapidamente por
diferentes fatores, entre eles o
fato de os ataques não terem
causado o nível de destruição
esperado por Washington e Tel
Aviv. Além disso, o Irã teria re-
cebido apoio de China e Rússia
para manter parte da produção
militar.

Segundo duas fontes ouvidas
pela emissora, empresas chine-

sas continuaram fornecendo
componentes que podem ser
utilizados na fabricação de mís-
seis durante o conflito, embora
esse fluxo tenha sido reduzido
após medidas adotadas pelos
EUA. O primeiro-ministro de
Israel, Binyamin Netanyahu,
chegou a afirmar recentemente
que a China fornece peças para
a fabricação de mísseis irania-
nos. O governo chinês negou a
acusação.

As avaliações também indi-
cam que o Irã ainda mantém
parte relevante de suas capaci-
dades militares, incluindo dro-
nes, mísseis balísticos e siste-
mas de defesa antiaérea. Rela-
tórios recentes da inteligência

americana apontam que cerca
de dois terços dos lançadores
de mísseis iranianos sobrevive-
ram aos ataques ou puderam
ser recuperados durante o ces-
sar-fogo.

Apesar dos danos causados
pelas ofensivas americanas e is-
raelenses, as análises sugerem
que o programa militar iraniano
sofreu um enfraquecimento sig-
nificativo, mas não foi destruí-
do. Uma das fontes ouvidas
pela CNN afirmou que os prejuí-
zos à base industrial de defesa
do Irã devem atrasar a recompo-
sição militar por meses e não
por anos, como integrantes do
governo americano chegaram a
afirmar publicamente. 

INTELIGÊNCIA

Trump diz que EUA vão receber o urânio 
do Irã e, provavelmente, o destruirá
LAÍS ADRIANA 
E THAIS PORSCH/AE

O presidente norte-america-
no, Donald Trump, disse os EUA
vão receber o urânio enriqueci-
do do Irã e que, provavelmente,
vão destruí-lo. "Irã não vai ficar
com urânio", enfatizou a repór-
teres ontem.

Em evento, Trump voltou a
comentar que Teerã não pode
ter uma arma nuclear e que, se o
país persa não fechar acordo,
"tomaremos medidas drásticas".
"Estamos negociando; vamos
conseguir acordo de um jeito ou
de outro", acrescentou.

Perguntado sobre as taxas de
fluxo no Estreito de Ormuz, o re-
publicano respondeu que os
EUA têm "controle total do es-
treito" e quer que a passagem
seja "aberta, livre e sem pedá-
gios". O mandatário também
reafirmou que a guerra com Irã
vai acabar em breve e que os
preços da gasolina vão ficar
mais baixos do que estavam an-
tes do conflito.

À respeito da reforma na Ca-
sa Branca iniciada por ser gover-
no, Trump frisou que as melho-
rias serão "herança ao próximo
presidente, eu sairei em breve".
Ele disse querer construir um

porto de drones e "outras coisas
de segurança" na Casa Branca,
alegando que uma parte dos
gastos com reforma é para segu-
rança nacional.

O responsável pelas regras do
Senado decidiu contra o finan-
ciamento de segurança destina-
do ao projeto do salão de baile
da Casa Branca de Trump no sá-
bado, após os democratas argu-
mentarem que o dinheiro de se-
gurança não pertence a ele.
Trump afirmou que doadores
privados financiarão o salão de
US$ 400 milhões. "Quero au-
mentar segurança da Casa Bran-
ca, mas consideram isso um

presente para mim", reclamou o
republicano.

Ele qualificou como uma "de-
cisão horrível" o bloqueio pelo
Supre Corte das tarifas com base
na Lei de Poderes Econômicos de
Emergência Internacional (IEE-
PA, em inglês) e que o governo
provavelmente terá que reembol-
sar US$ 149 bilhões em tarifas.

Trump voltou a chamar Cuba
de "país falido", mas que os EUA
querem ajudá-los. Sobre um de-
creto de inteligência artificial
previsto para ser assinado nesta
quinta, ele afirmou que o adiou
por não gostar de certos aspec-
tos, sem dar mais detalhes.

GUERRA
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